
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2567211 - RS (2024/0045291-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CRISTIAN RAFAEL MANSKE
AGRAVANTE : KENNY ROGER MACHADO FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. REALOCAÇÃO DE 
CAUSA DE AUMENTO DA TERCEIRA PARA A PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. DIMINUIÇÃO DA PENA. TEMA 1214. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que não 
admitiu recurso especial. Os recorrentes foram condenados 
pela prática do crime de roubo majorado, com pena 
inicialmente fixada em 23 anos e 4 meses de reclusão, 
posteriormente reduzida para 17 anos e 6 meses pelo 
Tribunal de Justiça.
2. O acórdão recorrido realocou a causa de aumento do 
concurso de agentes da terceira para a primeira fase da 
dosimetria da pena, sem aumentar a pena final, o que foi 
contestado pelos recorrentes como reformatio in pejus.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a realocação 
da causa de aumento do concurso de agentes para a primeira 
fase da dosimetria da pena, em recurso exclusivo da defesa, 
configura reformatio in pejus.
III. Razões de decidir
4. Não há ilegalidade na utilização das causas de aumento 
não utilizadas na terceira fase dosimétria para majorar a 
pena-base, como circunstâncias judiciais desfavoráveis. No 
caso, o Tribunal de Justiça, em recurso exclusivo da defesa, 
realocou a causa de aumento do concurso de pessoas, da 
terceira para a primeira fase, chumbando as circunstâncias do 
crime. Essa operação afastou a aplicação em cascata de duas 
causas de aumento e beneficiou os recorrentes.
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5. A decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul está 
em conformidade com o entendimento do STJ, que não 
considera reformatio in pejus a correção da classificação de um 
fato já valorado negativamente. O reconhecimento do concurso 
de agentes não foi uma inovação da instância recursal, pelo 
contrário, ele já havia sido declarado em primeiro grau, inclusive 
para majorar a pena dos recorrentes. O Tribunal de Justiça 
apenas realocou o concurso de agentes em outra etapa da pena, 
para diminuir a sanção penal, o que não configura reforma para 
pior. É firme o entendimento desta Corte Superior, concretizado 
no julgamento de recurso repetitivo (Tema 1214), que não 
implica reformatio in pejus a mera correção da classificação de 
um fato já valorado negativamente pela sentença para enquadrá-
lo como outra circunstância judicial, nem o simples reforço de 
fundamentação para manter a valoração negativa de 
circunstância já reputada desfavorável na sentença.
6. A pena final foi reduzida, o que afasta a alegação de 
reformatio in pejus.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. REALOCAÇÃO DE 
CAUSA DE AUMENTO DA TERCEIRA PARA A PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. DIMINUIÇÃO DA PENA. TEMA 1214. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que não 
admitiu recurso especial. Os recorrentes foram condenados 
pela prática do crime de roubo majorado, com pena 
inicialmente fixada em 23 anos e 4 meses de reclusão, 
posteriormente reduzida para 17 anos e 6 meses pelo 
Tribunal de Justiça.

2. O acórdão recorrido realocou a causa de aumento do 
concurso de agentes da terceira para a primeira fase da 
dosimetria da pena, sem aumentar a pena final, o que foi 
contestado pelos recorrentes como reformatio in pejus.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a realocação 
da causa de aumento do concurso de agentes para a primeira 
fase da dosimetria da pena, em recurso exclusivo da defesa, 
configura reformatio in pejus.

III. Razões de decidir
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4. Não há ilegalidade na utilização das causas de aumento 
não utilizadas na terceira fase dosimétria para majorar a 
pena-base, como circunstâncias judiciais desfavoráveis. No 
caso, o Tribunal de Justiça, em recurso exclusivo da defesa, 
realocou a causa de aumento do concurso de pessoas, da 
terceira para a primeira fase, chumbando as circunstâncias do 
crime. Essa operação afastou a aplicação em cascata de duas 
causas de aumento e beneficiou os recorrentes.

5. A decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul está 
em conformidade com o entendimento do STJ, que não 
considera reformatio in pejus a correção da classificação de um 
fato já valorado negativamente. O reconhecimento do concurso 
de agentes não foi uma inovação da instância recursal, pelo 
contrário, ele já havia sido declarado em primeiro grau, inclusive 
para majorar a pena dos recorrentes. O Tribunal de Justiça 
apenas realocou o concurso de agentes em outra etapa da pena, 
para diminuir a sanção penal, o que não configura reforma para 
pior. É firme o entendimento desta Corte Superior, concretizado 
no julgamento de recurso repetitivo (Tema 1214), que não 
implica reformatio in pejus a mera correção da classificação de 
um fato já valorado negativamente pela sentença para enquadrá-
lo como outra circunstância judicial, nem o simples reforço de 
fundamentação para manter a valoração negativa de 
circunstância já reputada desfavorável na sentença.

6. A pena final foi reduzida, o que afasta a alegação de 
reformatio in pejus.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CRISTIAN 
RAFAEL MANSKE e KENNY ROGER MACHADO FERREIRA contra a decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) que não admitiu o 
recurso especial e-STJ fls. 643-648.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, os recorrentes, 
ora agravantes, sustentam que o acórdão do TJRS violou os artigos 59 e 68 do 
Código Penal e o artigo 617 do Código de Processo Penal. Os recorrentes alegam 
que o acórdão recorrido negativou o vetor das “circunstâncias do crime”, realocando 
a causa de aumento de pena do concurso de agentes, da terceira fase para a 

Documento eletrônico VDA45474498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:39:09
Código de Controle do Documento: b7283670-32d1-4161-b962-a64cf126e3d6



primeira fase do processo de dosimetria da pena, operação que traduz reformatio in 

pejus, uma vez que estava sob julgamento recurso exclusivo da defesa.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (e-STJ fls. 654-
661 e 693-697).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 715-717).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O juízo de primeira instância condenou os recorrentes pela prática do 
crime tipificado no art. 157, §§ 2º, inciso II, 2º-A, inciso I (três) vezes), na forma do 
art. 71, parágrafo único, todos do Código Penal, às penas de 23 (vinte e três) anos e 
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4 (quatro) meses de reclusão e 30 dias-multa (e-STJ fls. 342-373).

O Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao recurso de apelação da 
defesa, redimensionando a pena dos recorrentes para 17 (dezessete) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão (e-STJ fls. 635).

No entanto, o acórdão recorrido, de fato, promoveu a realocação da 
causa de aumento do concurso de agentes, prevista no art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal, da terceira para a primeira fase do processo de condensação da pena, 
chumbando o vetor das circunstâncias do crime, que havia passado incólume em 
primeiro grau.

Vejamos a fundamentação do acórdão recorrido sobre a questão:

 

“Resta examinar os apenamentos.

Para ambos os réus, em relação aos 1º e 2º fatos, as básicas foram 
distanciadas 01 ano e 04 meses de seus pisos normativos em razão 
dos apontes negativos às vetoriais antecedentes e consequências - o 
que, a despeito da necessidade de afastamento da segunda 
moduladora, visto que a ausência de recuperação dos bens subtraídos 
por si só seria inerente aos delitos subtrativos, não desbordando do 
ordinário, possível, aqui, proceder-se à realocação de uma das 
majorantes (em concreto o concurso de agentes) à etapa primeva do 
cálculo dosimétrico, a título de circunstâncias do crime, ausente 
fundamentação consentânea autorizativa de exasperação em cascata 
na fase terciária, nos termos do que preconiza regra constante do 
parágrafo único do artigo 68 do Código Penal.

De modo que, agora, procedo ao mencionado reparo sem que tanto dê 
ensejo à reformatio in pejus em sede de recurso exclusivo da defesa, o 
que vincula esta Instância sendo o quantitativo da reprimenda ao final 
imposta e não os fundamentos para justificá-la, as carcerárias 
remanescendo em 05 anos e 04 meses de reclusão, desmerecendo 
arrefecimento.” (e-STJ fls. 629).

 

Percebe-se que a causa de aumento do concurso de agentes, prevista 
no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, foi deslocada da terceira fase do processo de 
dosimetria da pena para a primeira fase, operação que está em linha com a 
jurisprudência dessa Corte de Justiça.

No ponto, destaca-se que, reconhecidas duas causas de aumento – 
concurso de agentes e emprego de arma de fogo –, não há ilegalidade na utilização 
de uma delas na primeira fase da dosimetria, como circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

Nesse sentido:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. EMPREGO DE ARMA BRANCA. POSSIBILIDADE 
DE ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. CONCURSO DE AGENTES. 
VALORAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESABONADORA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois 
exigiriam revolvimento probatório.

3. Com o advento da Lei 13.654, de 23 de abril de 2018, que revogou 
o inciso I do artigo 157 do CP, o emprego de arma branca no crime de 
roubo deixou de ser considerado como majorante, a justificar o 
incremento da reprimenda na terceira fase do cálculo dosimétrico, 
sendo, porém, plenamente possível a sua valoração como 
circunstância judicial desabonadora, nos moldes do reconhecido no 
acórdão ora impugnado. No caso, descabe falar em arbitrariedade na 
exasperação da básica a título de culpabilidade, pois o emprego de 
arma branca na senda criminosa demonstra maior índice de 
reprovação da conduta praticada pelo réu.

4. A jurisprudência desta Corte passou a admitir que caso reste 
evidenciada a presença de mais de uma majorante a ser valorada na 
terceira fase do critério dosimétrico, uma delas poderá ser reconhecida 
como circunstâncias judicial desfavorável, desde que observado o 
princípio do ne bis in idem, sem que se possa falar em negativa de 
vigência à Súmula 443/STJ, sendo facultado ao julgador, inclusive, 
fixar regime prisional mais severo do que o indicado pela quantidade 
de pena imposta ao réu.

5. In casu, dada a presença de duas majorantes do crime de 
roubo, não se cogita de ilegalidade no deslocamento do concurso 
de agente para a primeira fase do cálculo dosimétrico, nos 
moldes da jurisprudência desta Corte. Ainda, a participação de 
mais de um agente no crime, de per si, evidencia a maior 
gravidade do seu modus operandi, tanto é que o legislador previu 
tal circunstância como causa de aumento do crime de roubo, 
sendo descabido falar em carência de motivação concreta para a 
elevação da pena-base.

6. Writ não conhecido. (HC n. 556.442/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 23/3/2020.) – 
grifei

 

HABEAS CORPUS (...) ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 
2º, INCISOS I, II E V DO CP). DOSIMETRIA. TRÊS MAJORANTES. 
CONCURSO DE PESSOAS, EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO 
DA LIBERDADE DA VÍTIMA. DUAS UTILIZADAS PARA EXASPERAR 
A SANÇÃO INICIAL E UMA PARA AUMENTAR A REPRIMENDA NA 
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TERCEIRA FASE EM 2/5 (DOIS QUINTOS). OCORRÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM PARA 1/3 
(UM TERÇO). CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. sendo 
1. É pacífico na jurisprudência desta Corte Superior a 
possibilidade de, mais de uma causa de aumento de pena, 
expressamente reconhecidas, utilizar uma para majorar a 
reprimenda na terceira fase da dosimetria e as outras como 
circunstâncias judiciais para exasperar a sanção inicial, desde 
que não seja utilizada a mesma circunstância em momentos 
distintos da fixação da pena, sob pena de incorrer no vedado bis 
in idem. 2. No presente caso, foram 3 (três) causas de aumento 
reconhecidas, tendo o magistrado sentenciante utilizado duas delas 
para justificar o aumento da reprimenda na primeira fase, restando 
apenas uma para caracterizar a majorante do roubo. 3. Assim, inviável 
a manutenção da fração referente à majorante do emprego de arma 
acima do mínimo legal, porquanto, não obstante as circunstâncias do 
delito tenham sido graves, tais circunstâncias já foram devidamente 
valoradas na fixação da sanção inicial. 4. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir as penas de EDER 
e JOSÉ para 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão, e 
40 (quarenta) dias-multa, e a de RODRIGO para 7 (sete) anos, 9 
(nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, e 53 (cinquenta e três) dias-
multa." (HC 347.737/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016, grifou-se)

 

HABEAS CORPUS. ART. 157, §2º, INCISOS I, II E V. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÊS 
CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO. UMA UTILIZADA NA PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA E AS OUTRAS NA TERCEIRA FASE. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. 1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de 
recurso especial, inviável o seu conhecimento. 2. Se das três causas 
especiais de aumento (arma de fogo, restrição à liberdade da 
vítima e concurso de agentes), a primeira é utilizada na primeira 
fase da dosimetria e as outras na terceira fase, não há ilegalidade. 
Precedentes da Sexta Turma. 3. Nos termos do artigo 33 do Código 
Penal, fixada a reprimenda em patamar superior a 4 e inferior a 8 anos 
de reclusão, a fixação do regime inicial fechado é apropriada, diante da 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, tendo sido a pena-
base fixada acima do mínimo legal. 4. Habeas corpus não conhecido" 
(HC 331.184/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 30/09/2015) – grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DA PENA. FECHADO. QUANTIDADE DE PENA IMPOSTA. ARTIGO 
33, §2º, a, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Verifica-se do acórdão impugnado que os elementos utilizados para 
exasperação da pena-base, em virtude da valoração negativa da 
culpabilidade não são, de fato, componentes do tipo penal, tendo sido 
levada em consideração o grau de reprovação da conduta dos agentes 
que teriam invadido a residência das vítimas, durante a noite, pelo que 
de rigor a manutenção da decisão.
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2. Não há ilegalidade na utilização das causas de aumento não 
utilizadas na terceira fase dosimétria para majorar a pena-base, 
como circunstâncias judiciais desfavoráveis.

3. Sendo a pena concretizada em 10 anos de reclusão, impõe-se a 
fixação do regime fechado como inicial ao cumprimento da pena.

Inteligência do artigo 33, §2º, a, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido. Decisão mantida. (AgRg no HC n. 
888.389/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifou-se.)

 

Não houve reformatio in pejus, porque a pena final foi significativamente 
reduzida. A aplicação em cascata das duas causas de aumento, como feito em 
primeiro grau, resultou numa pena final extremamente elevada, o que foi atenuado 
com a realocação de uma delas para a primeira fase da dosimetria.

Vale observar que o reconhecimento do concurso de agentes não foi 
uma inovação da instância recursal, pelo contrário, ele já havia sido declarado em 
primeiro grau, inclusive para majorar a pena dos recorrentes. O Tribunal de Justiça 
apenas realocou o concurso de agentes em outra etapa da pena, para diminuir a 
sanção penal, o que não configura reforma para pior.

É firme o entendimento desta Corte Superior, concretizado no 
julgamento de recurso repetitivo (Tema 1214), que não implica reformatio in pejus a 
mera correção da classificação de um fato já valorado negativamente pela sentença 
para enquadrá-lo como outra circunstância judicial, nem o simples reforço de 
fundamentação para manter a valoração negativa de circunstância já reputada 
desfavorável na sentença.

Nesse sentido:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
NECESSIDADE.

1. A questão posta no presente apelo nobre cinge-se a definir se é 
obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de 
origem, em sede de julgamento de recurso exclusivo da defesa, 
decotar circunstância judicial negativada na sentença condenatória, 
sob pena de, ao não fazê-lo, incorrer em violação da disposição 
contida no art. 617 do CPP (princípio ne reformatio in pejus).

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já teve 
oportunidade de se debruçar sobre o tema, quando do julgamento do 
EREsp n.1.826.799/RS, sufragando o entendimento de ser imperiosa a 
redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em 
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recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial 
negativa do art. 59 do CP reconhecida no édito condenatório.

3. Ambas as Turmas de Terceira Seção são uníssonas quanto à 
aplicação do referido entendimento, havendo diversos julgados no 
mesmo sentido.

4. Tese a ser fixada, cuja redação original foi acrescida das sugestões 
apresentadas pelo Ministro Rogério Schietti Cruz (Sessão de 
julgamento de 28/8/2024): É obrigatória a redução proporcional da 
pena-base quando o tribunal de segunda instância, em recurso 
exclusivo da defesa, afastar circunstância judicial negativa 
reconhecida na sentença. Todavia, não implicam reformatio in pejus 
a mera correção da classificação de um fato já valorado negativamente 
pela sentença para enquadrá-lo como outra circunstância judicial, nem 
o simples reforço de fundamentação para manter a valoração negativa 
de circunstância já reputada desfavorável na sentença.

5. No caso dos autos, o recorrente foi condenado à pena de 8 anos de 
reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 22 dias-multa, pelo 
crime do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal. No julgamento da 
apelação defensiva, o Tribunal de origem afastou a valoração negativa 
da conduta social, sem promover a redução proporcional da pena na 
primeira fase da dosimetria.

6. Recurso especial provido para fixar a pena de 6 anos, 2 meses e 6 
dias de reclusão, além do pagamento de 22 dias-multa, mantido o 
regime fechado. (REsp n. 2.058.970/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/8/2024, DJe de 12/9/2024, 
grifou-se.)

 

Especificamente sobre a realocação de causa de aumento para outras 
fases da dosimetria, sem que isso qualifique reformatio in pejus, cito os seguintes 
precedentes dessa Corte de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. TORTURA NA PRISÃO EM FLAGRANTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. VALIDADE DA JUSTIFICATIVA PARA USO DE 
ALGEMAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA MANTER A 
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS NA DENÚNCIA. NULIDADE DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA DE IMAGEM. PRESSUPOSIÇÃO DE 
INAUTENTICIDADE. CORROBORAÇÃO DA VALIDADE POR 
OUTRAS PROVAS. NÃO ALEGAÇÃO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. PRESCINDÍVEL PERÍCIA E APREENSÃO PARA 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PARA O EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. REFORMATIO IN PEJUS NA DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA.

1. Não há nulidade a ser reconhecida na prisão em flagrante em razão 
das supostas agressões sofridas, tendo em vista que, além de não 
terem sido constadas as lesões em exame de lesão corporal, o Juízo 
de 1º grau adotou postura proativa para apuração da questão.

2. Verifica-se a indicação de legítima justificativa para o uso de 
algemas quando há superioridade numérica dos réus em relação aos 
agentes, com a necessidade de apoio de outra equipe e realização de 
vistoria em veículo, além da necessidade de assegurar a integridade 
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física da vítima no procedimento de reconhecimento pessoal.

3. Com efeito, "a superveniência de sentença condenatória torna 
prejudicado o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a 
alegação de falta de justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a 
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo ao recebimento 
da denúncia, em face da posterior sentença de cognição exauriente" 
(HC n. 384.302/TO, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
9/6/2017).

4. Há fundamentação válida para manutenção da prisão preventiva, 
consubstanciada na referência à reiteração delitiva, haja vista a 
permanente recidiva do agravante, uma vez que havia sido concedida 
a liberdade provisória, mas este voltou a praticar crimes violentos.

5. Nos termos do art. 41 do CPP, para o oferecimento da denúncia, 
exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de 
elementos probatórios mínimos que corroborem a acusação, uma vez 
que provas conclusivas da materialidade e da autoria do crime são 
necessárias tão somente à formação de um juízo de condenação, de 
maneira que não há violação do princípio da correlação quando consta 
da denúncia que o agravante agiu conforme a divisão de tarefas, 
sendo apontado como o comparsa que estava no carro e deveria dirigir 
o veículo enquanto o corréu cometia o crime de roubo.

6. A jurisprudência desta Corte Superior rechaça a "nulidade de 
algibeira", caracterizada pela insurgência tardia da defesa, como 
estratégia processual, mesmo após a ciência de eventual vício. Nesse 
contexto, não há como reconhecer a nulidade pela ausência de perícia 
nas imagens, haja vista que tal requerimento foi feito após o término 
da instrução processual. Além disso, o Juízo de 1º grau pontuou que, 
além de haver outras provas que corroboravam a existência da autoria 
delitiva, não havia necessidade de conhecimento técnico para analisar 
a imagem.

7. A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n. 961.863/RS, fixou entendimento segundo o qual é 
prescindível a apreensão e a perícia da arma para a aplicação da 
causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, se 
comprovada a sua utilização por outros elementos probatórios, como 
ocorreu na espécie.

8. Não há reformatio in pejus quando o Tribunal de origem, de 
ofício, reduz a pena ao mover o concurso de agentes para a 
primeira fase da dosimetria em razão da constatação de ser 
indevida a aplicação cumulativa de majorantes, fazendo com que 
a causa de aumento sobejante seja valorada na primeira fase, 
com a manutenção do regime fechado.

9. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 769.004/PR, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. DESLOCAMENTO DE FUNDAMENTAÇÃO 
DE CAUSA DE AUMENTO DE PENA PARA A PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DA APELAÇÃO. NÃO 
RECRUDESCIMENTO DA REPRIMENDA.

1. "O efeito devolutivo da apelação permite ao julgador substituir a 
fundamentação empregada pelo magistrado sentenciante e assim 
manter a quantidade de pena imposta, sem que isso configure violação 
ao princípio da ne reformatio in pejus (artigo 617 do CPP), desde que 
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isso não implique em aumento da pena fixada pelo juízo sentenciante" 
(AgRg no AREsp n. 1.763.108/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 15/03/2021).

2. Não há, no caso, afronta ao princípio da ne reformatio in pejus 
no deslocamento da causa de aumento sobejeante para a primeira 
fase da dosimetria, posto que não houve recrudescimento da 
reprimenda final imposta ao réu. Precedente.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.953.672/PR, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022, 
grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INSUBSISTENTE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO INCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE CAUSAS DE 
AUMENTO SOBEJANTES PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. VETORIAL DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
INEXISTENTE AFRONTA AO ART. 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, DESDE QUE NÃO HAJA RECRUDESCIMENTO DO 
QUANTUM DA SANÇÃO FINAL APLICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verifica-se o prequestionamento da matéria veiculada no apelo 
nobre, bem como dos demais pressupostos exigidos pela legislação de 
regência para o conhecimento do recurso especial.

2. As conclusões plasmadas na decisão agravada não demandaram 
reexame do acervo fático-probatório que instrui o caderno processual, 
mas, tão somente, a correta exegese da legislação que rege a matéria 
e, portanto, não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça têm entendimento pacificado no sentido de que, "na hipótese 
de existir mais de uma causa de aumento no crime de roubo, poderá 
ser valorada uma(s) como circunstância judicial desfavorável e outra(s) 
como majorante na terceira fase da dosimetria, para justificarem a 
elevação da pena, sem que haja qualquer ofensa ao critério trifásico" 
(AgRg no AREsp 1.237.603/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018).

4. O deslocamento da causa de aumento sobejante para a 
primeira fase da dosimetria é possível e não afronta o princípio da 
ne reformatio in pejus desde que não haja recrudescimento da 
reprimenda final imposta ao Réu.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.886.224/PR, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 
de 17/2/2021, grifou-se.)

 

A transferência da causa de aumento do concurso de pessoas para a 
primeira fase da dosimetria, evitou a aplicação em cascata de causas de aumento, 
resultando em diminuição da pena. Assim, não houve reformatio in pejus e a decisão 
está em conformidade com o Tema 1214 do STJ.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, conhecer e negar 
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provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0045291-0 AREsp 2.567.211 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4862022153101  4882022153101  4892022153101  50009451620238210007  
50064831220228210007  50067854120228210007  50067906320228210007

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIAN RAFAEL MANSKE 
AGRAVANTE : KENNY ROGER MACHADO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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